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Dionísio Cerqueira, 21 de setembro de 2026. 
MENSAGEM Nº 50/2026. 

A Sua Excelência o Senhor
Presidente da Câmara Municipal de Vereadores
Senhores Vereadores e Senhora Vereadora
Dionísio Cerqueira/SC. 

Assunto: Encaminhamento do Projeto de Lei que dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal.
Cumprimentando-os cordialmente, cumpro o dever constitucional e legal de submeter à elevada apreciação e deliberação dessa Egrégia Casa Legislativa o anexo Projeto de Lei, que “Dispõe sobre a contratação por tempo determinado para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, e dá outras providências.
A proposição tem por finalidade estabelecer, no âmbito do Município de Dionísio Cerqueira, critérios objetivos, procedimentos e limites para a realização de contratações temporárias, assegurando maior segurança jurídica, transparência, impessoalidade e controle dos atos administrativos.
A regulamentação proposta mostra-se necessária diante da recorrente necessidade de utilização dessa modalidade excepcional de contratação para assegurar a continuidade de serviços públicos, especialmente em situações de afastamentos temporários, emergências, demandas extraordinárias, execução de programas de duração determinada e outras circunstâncias devidamente caracterizadas.
Ao mesmo tempo, a proposta busca estabelecer mecanismos que impeçam a utilização indiscriminada da contratação temporária como forma de suprir necessidades permanentes da Administração, reforçando o caráter excepcional e transitório previsto constitucionalmente.
O Projeto também disciplina o processo seletivo, os prazos contratuais, as hipóteses de extinção e rescisão, os direitos e deveres dos contratados e os procedimentos para apuração de eventuais infrações, conferindo maior previsibilidade aos atos administrativos e maior proteção aos princípios que regem a Administração Pública.
A iniciativa decorre, ainda, da necessidade de aperfeiçoamento da legislação municipal diante de recorrentes apontamentos, recomendações e orientações dos órgãos de controle externo quanto à necessidade de demonstração da excepcionalidade, temporariedade, motivação e regularidade das contratações realizadas pelo Poder Público.
Nesse contexto, a aprovação da matéria representa importante medida de adequação e fortalecimento dos mecanismos de governança e controle da Administração Municipal, permitindo que eventuais contratações temporárias sejam realizadas somente quando efetivamente necessárias e dentro de parâmetros previamente estabelecidos em lei.

BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI
Prefeita Municipal












PROJETO DE LEI Nº _____/2026

DISPÕE SOBRE A CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER A NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO, NOS TERMOS DO ART. 37, IX, DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI, Prefeita Municipal de Dionísio Cerqueira, Estado de Santa Catarina, no uso de suas atribuições legais e com amparo na Lei Orgânica Municipal, encaminha à apreciação da Câmara Municipal o seguinte Projeto de Lei:

CAPÍTULO I 
DISPOSIÇÕES GERAIS
Art. 1º Esta Lei disciplina a contratação por tempo determinado de pessoal para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público, nos termos do art. 37, IX, da Constituição Federal, observadas as diretrizes fixadas pelo Tribunal de Contas do Estado de Santa Catarina – TCE/SC.
Art. 2º A contratação temporária constitui medida excepcional e somente será admitida quando, cumulativamente: 
I – Restar caracterizada a necessidade temporária de excepcional interesse público; 
II – A demanda possuir natureza transitória e duração previamente delimitada; 
III – Inexistir possibilidade de atendimento da necessidade por meio de servidores efetivos; 
IV – Houver previsão expressa nesta Lei; 
V – For precedida de processo seletivo, ressalvadas as hipóteses legalmente justificadas.
VI – Demonstrada a indispensabilidade da contratação para assegurar a continuidade ou a adequada prestação do serviço público.
Art. 3º A contratação será formalizada mediante contrato administrativo de natureza jurídico-administrativa, excepcional e temporária, por prazo determinado, não gerando direito à efetivação ou à estabilidade no serviço público.
Art. 4º Os contratados por tempo determinado serão vinculados ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, na forma do art. 40, §13, da Constituição Federal.

CAPÍTULO II 
DAS HIPÓTESES LEGAIS DE CONTRATAÇÃO
Art. 5º São hipóteses específicas que autorizam a contratação por tempo determinado para atender a necessidade temporária de excepcional interesse público:
I – Substituição temporária de servidor efetivo afastado, quando inexistir servidor apto para designação;
II – Atendimento a situações de emergência ou calamidade pública;
III – Enfrentamento de surtos epidêmicos ou riscos iminentes à continuidade de serviços públicos essenciais;
IV – Execução de programas, projetos ou ações governamentais de duração determinada;
V – Acréscimo extraordinário e transitório de demanda, devidamente comprovado;
VI – Campanhas sazonais, atividades extraordinárias e demandas eventuais de curta duração.
Parágrafo único. A utilização de qualquer das hipóteses previstas neste artigo dependerá de prévia instauração de processo administrativo devidamente motivado, o qual demostre claramente:
I - Descrição objetiva da situação;
II - Período previsto; 
III - Quantidade de profissionais; 
IV - Demonstração de insuficiência do quadro; 
V - Impacto da não contratação; 
VI - Justificativa da impossibilidade de provimento por servidor efetivo; 
VII - Demonstração de que não se trata de necessidade permanente; 
VIII - Demonstração do custo; 
IX - Indicação da fonte orçamentária.
X – Demonstração da indispensabilidade da contratação para assegurar a continuidade ou a adequada prestação do serviço público.

CAPÍTULO III
DAS VEDAÇÕES

Art. 6º É vedada a contratação temporária para: 
I – Atendimento de necessidades permanentes, contínuas ou rotineiras da Administração Pública;
II – O provimento de cargos, empregos ou funções públicas destinados ao atendimento de necessidades permanentes da Administração, ressalvada a contratação temporária para substituição de servidor legalmente afastado, nos termos desta Lei;
III – Substituição de servidor afastado para exercício de cargo em comissão ou função de confiança; 
IV – Atendimento de interesses particulares do servidor afastado; 
V – Exercício das funções de Agente Comunitário de Saúde e Agente de Combate a Endemias, salvo nas hipóteses legalmente admitidas.

CAPÍTULO IV 
DO PROCESSO SELETIVO

Art. 7º A contratação temporária será precedida de processo seletivo, assegurados os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência.
Art. 8º O processo seletivo será realizado mediante critérios objetivos de avaliação e informações claras sobre as funções, exigências, remuneração, carga horária, duração do contrato e possibilidade de prorrogação devidamente definidos em edital, observada a natureza e a complexidade das atribuições da função temporária.
§ 1º A seleção será realizada, como regra, por meio de prova ou de provas e títulos, conforme a natureza das atribuições da função temporária.
§ 2º Excepcionalmente, nas hipóteses de emergência, calamidade pública ou situação concreta que demonstre a impossibilidade de realização de prova em tempo compatível com a necessidade administrativa, devidamente motivada no processo administrativo, poderá ser adotada seleção exclusivamente mediante avaliação de títulos e experiência profissional, observados critérios objetivos, previamente definidos no edital.
§ 3º Na hipótese do § 2º, a avaliação deverá observar exclusivamente critérios objetivos, mensuráveis e previamente definidos no edital, vedada a utilização de entrevista, análise subjetiva de perfil ou qualquer outro critério que permita avaliação discricionária dos candidatos, salvo quando expressamente justificado pela natureza da função e mediante critérios previamente estabelecidos.
§ 4º Em qualquer caso, os critérios de avaliação deverão ser objetivos, mensuráveis e previamente estabelecidos em edital, sendo obrigatória a comprovação documental das informações apresentadas pelos candidatos.
§ 5º O edital deverá estabelecer, no mínimo, os requisitos para inscrição, documentação exigida, critérios de avaliação, critérios de desempate, prazo de validade do processo seletivo, forma de divulgação dos resultados, procedimentos para interposição e julgamento de recursos, ordem de classificação e regras de convocação.
Art. 9º Todas as etapas do processo seletivo serão amplamente divulgadas no sítio eletrônico oficial do Município e no Diário Oficial dos Municípios ou em outro meio oficial que for definido em lei própria.

CAPÍTULO V 
DO PRAZO E DA EXTINÇÃO DO CONTRATO

Art. 10. O contrato terá duração exclusivamente pelo período necessário ao atendimento da situação que fundamentou a contratação, observado o limite máximo estabelecido para cada hipótese nesta Lei.
I - Substituição: até retorno do titular; 
II - Emergência: enquanto perdurar a situação, respeitado limite legal de 12 meses; 
III - Programa: duração do programa; 
IV - Demanda extraordinária: período demonstrado no processo; 
V - Campanha: duração da campanha.

§ 1º Nos casos de emergência ou calamidade pública, o prazo contratual poderá ser fixado por período inferior ao previsto neste artigo, mediante demonstração da duração estimada da situação excepcional, podendo ser prorrogado enquanto perdurar a causa que justificou a contratação, observado o limite máximo estabelecido nesta Lei e a legislação aplicável.
Art. 11. O contrato extinguir-se-á automaticamente: 
I – Término do prazo;
II – Cessação da causa;
III – Retorno do titular;
IV – Conclusão do programa;
V – Convocação e efetivo provimento por servidor aprovado em concurso público, quando a contratação temporária tiver sido utilizada para situação de substituição ou excepcionalidade compatível.

Art. 12. O contrato firmado nos termos desta Lei poderá ser rescindido antes do término do prazo, por iniciativa da administração pública, nas seguintes hipóteses:
I – Cometimento de falta funcional ou infração disciplinar;
II – Desempenho insuficiente, mediante avaliação objetiva, baseada em critérios previamente estabelecidos no edital, contrato ou regulamento, assegurado o direito de manifestação do contratado;
III – Descumprimento das obrigações contratuais;
IV – Acumulação indevida de cargos, empregos ou funções públicas;
V – Apresentação de documentos falsos ou omissão dolosa de informação relevante;
VI – Superveniência de fato impeditivo imputável ao próprio contratado, que inviabilize a continuidade do vínculo;
VII – Pela superveniência de interesse público devidamente motivado, que torne desnecessária ou incompatível a continuidade da contratação, mediante ato formal da autoridade competente;
Art. 13. A extinção antecipada do contrato observará as disposições desta Lei, do edital e do instrumento contratual, inclusive quanto aos efeitos financeiros decorrentes de cada hipótese de extinção, vedado o pagamento de indenização não expressamente prevista em lei ou no contrato.

CAPÍTULO VI 
DOS DIREITOS E DEVERES

Art. 14. São deveres da administração pública:
I – formalizar a contratação por instrumento contratual escrito, com indicação clara da função, lotação, jornada de trabalho, remuneração, e prazo de duração;
II – fornecer, quando exigidos pela natureza das atividades, os meios, materiais, equipamentos e condições adequadas de trabalho;
III – efetuar o pagamento da remuneração na forma e prazos definidos no contrato e na legislação aplicável;
IV – observar as previsões fixadas no edital, no contrato e nesta Lei;
V – promover a lotação e o exercício do contratado de acordo com a necessidade temporária que fundamentou a contratação;
VI – acompanhar e fiscalizar a execução do contrato temporário, inclusive quanto ao cumprimento das atribuições funcionais e das obrigações contratuais;
VII – realizar os recolhimentos previdenciários, fiscais e demais encargos legalmente exigidos;
VIII – dar publicidade aos atos de contratação, prorrogação e rescisão, na forma da legislação aplicável.
Art. 15. São direitos do contratado por tempo determinado: 
I – Remuneração na forma prevista no edital e fixada em contrato; 
II – Inscrição no Regime Geral de Previdência Social - RGPS; 
III – Férias proporcionais, acrescidas de um terço constitucional;	Comment by Particular: Verificar pois O STF, no Tema 551, estabeleceu que temporários não têm automaticamente direito a 13º e férias + 1/3, salvo previsão legal/contratual ou desvirtuamento da contratação
IV - Décimo terceiro salário proporcional; 
V – Demais vantagens legalmente previstas, quando compatíveis com a natureza temporária do vínculo.
Art. 16. São deveres do contratado por tempo determinado:
I – cumprir a jornada de trabalho fixada no contrato;
II – exercer com zelo, eficiência, responsabilidade, respeito e cordialidade as atribuições que lhe forem cometidas;
III – observar as normas legais, regulamentares e internas da Administração Pública;
IV – atender às orientações da chefia imediata, desde que compatíveis com as atribuições da função e com a legalidade administrativa;
V – guardar sigilo sobre assuntos funcionais e informações a que tiver acesso em razão do exercício da função, nos termos da legislação aplicável;
VI – zelar pelos bens, documentos, equipamentos e materiais públicos colocados sob sua responsabilidade;
VII – comunicar imediatamente à Administração qualquer fato ou situação que possa impedir ou comprometer o regular exercício da função;
VIII – observar as regras relativas à acumulação de cargos, empregos e funções públicas, na forma da Constituição Federal e da legislação aplicável.

CAPÍTULO VII
DA APURAÇÃO DE INFRAÇÕES DISCIPLINARES

Art. 17. O contratado temporário sujeita-se às normas disciplinares previstas nesta Lei, no contrato, no edital e, subsidiariamente, na legislação municipal aplicável aos servidores públicos, observados o contraditório e a ampla defesa.
Art. 18. A apuração de infrações observará procedimento administrativo simplificado, na forma regulamentada pelo Poder Executivo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
Art. 19. Aplicam-se subsidiariamente ao processo administrativo disciplinar previsto nesta Lei, no que couber, as disposições da legislação municipal pertinente.

CAPÍTULO VIII
 DISPOSIÇÕES FINAIS
Art. 20.  Toda contratação temporária realizada com fundamento nesta Lei deverá ser precedida de processo administrativo instaurado com os elementos mínimos dispostos no parágrafo único do artigo 5º desta lei.
Art. 21. A contratação temporária somente poderá ser efetivada após manifestação do setor competente quanto à existência de dotação orçamentária suficiente e à compatibilidade da despesa com a Lei Orçamentária Anual, a Lei de Diretrizes Orçamentárias, o Plano Plurianual e os limites e condições estabelecidos na Lei Complementar Federal nº 101, de 4 de maio de 2000.
Parágrafo único. Nos casos em que a contratação caracterizar criação, expansão ou aperfeiçoamento de ação governamental que acarrete aumento de despesa, deverão ser observadas as exigências dos arts. 16 e 17 da Lei Complementar Federal nº 101/2000.
Art. 22. A remuneração do contratado por tempo determinado será fixada no contrato de acordo com a função temporária a ser exercida, observados os seguintes critérios:
I – havendo cargo, emprego ou função correspondente já criado por lei municipal, com remuneração previamente fixada, o contratado perceberá o respectivo valor;
II – inexistindo cargo, emprego ou função com remuneração previamente fixada em lei para atender à necessidade temporária específica, o valor da remuneração será definido em lei especifica que instruir a contratação, mediante justificativa expressa que considerará a complexidade do trabalho, atribuições do cargo, natureza das funções, jornada de trabalho, grau de responsabilidade, dentre outros critérios objetivos;
Art. 23. As contratações realizadas com fundamento nesta Lei se submetem integralmente às vedações constitucionais relativas à acumulação de cargos, empregos e funções públicas, especialmente ao disposto no art. 37, incisos XVI e XVII, da Constituição Federal.
Parágrafo único. A verificação da compatibilidade constitucional da acumulação deverá ser realizada no momento da contratação e sempre que houver alteração da situação funcional do contratado, nos termos definidos no edital do processo seletivo simplificado e na legislação aplicável.
Art. 24. É vedada a utilização de sucessivas contratações temporárias para atendimento da mesma necessidade, ainda que mediante alteração da nomenclatura da função ou realização de novo processo seletivo.
Art. 25.  É vedada a contratação temporária para função ou atividade para a qual exista concurso público vigente com candidato aprovado e apto à nomeação, enquanto houver disponibilidade orçamentária e jurídica para o provimento, ressalvadas as situações expressamente admitidas pela legislação aplicável, mediante justificativa específica no processo administrativo.
Art. 26. O Poder Executivo poderá regulamentar esta Lei no que se fizer necessário à sua fiel execução, especialmente quanto aos procedimentos administrativos, critérios de avaliação, documentação, fiscalização e demais aspectos operacionais, vedada a criação, por regulamento, de novas hipóteses de contratação ou alteração das condições estabelecidas nesta Lei.
Art. 27. As contratações realizadas com fundamento nesta Lei observarão as restrições e vedações estabelecidas pela legislação eleitoral, especialmente aquelas aplicáveis à admissão ou contratação de pessoal em período eleitoral.
Parágrafo único. Nas hipóteses excepcionais admitidas pela legislação eleitoral durante período de vedação, o processo administrativo deverá conter justificativa específica quanto ao enquadramento na respectiva exceção e, quando exigível, a autorização da autoridade competente.
Art. 28. Revogam-se as disposições em contrário.
Art. 29. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Dionísio Cerqueira/SC, 21 de setembro de 2026.


BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI
Prefeita Municipal














JUSTIFICATIVA

Excelentíssimo Senhor Presidente da Câmara Municipal de Vereadores,
Excelentíssimos Senhores Vereadores e Senhora Vereadora, 

O presente Projeto de Lei tem por objetivo regulamentar, no âmbito do Município de Dionísio Cerqueira, as contratações de pessoal por tempo determinado destinadas ao atendimento de necessidade temporária de excepcional interesse público, em conformidade com o disposto no art. 37, inciso IX, da Constituição Federal.
A Constituição Federal estabelece que a investidura em cargo ou emprego público depende, como regra, de aprovação prévia em concurso público, admitindo, excepcionalmente, a contratação por tempo determinado para atender necessidade temporária de excepcional interesse público. Trata-se, portanto, de instrumento jurídico excepcional, que não pode ser utilizado como mecanismo ordinário de provimento de pessoal para atender necessidades permanentes da Administração.
A realidade administrativa, entretanto, demonstra que situações excepcionais e transitórias fazem parte da rotina do Poder Público. Afastamentos temporários de servidores, situações emergenciais, calamidades, execução de programas com duração determinada, aumento extraordinário de demanda e outras circunstâncias podem exigir resposta administrativa imediata, sob pena de comprometimento da continuidade e da eficiência dos serviços públicos.
É justamente nesse ponto que se evidencia a necessidade de uma regulamentação municipal específica.
A ausência de disciplina suficientemente detalhada para essas contratações aumenta a margem de interpretação dos agentes públicos e, consequentemente, o risco de questionamentos quanto à caracterização da excepcionalidade, à duração dos contratos, aos critérios de seleção, à justificativa da necessidade, à remuneração e à própria compatibilidade da contratação com os princípios constitucionais da Administração Pública.
Essa preocupação assume especial relevância diante dos recorrentes apontamentos e orientações dos órgãos de controle externo, que vêm enfatizando a necessidade de que as contratações temporárias estejam amparadas em legislação específica, sejam devidamente motivadas e demonstrem, de forma concreta, a existência de necessidade temporária e excepcional, bem como a impossibilidade de utilização da contratação temporária para suprir necessidades permanentes do Município.
A proposta apresentada procura justamente responder a essa realidade, estabelecendo previamente as hipóteses em que a contratação temporária poderá ser admitida, exigindo processo administrativo motivado, demonstração da transitoriedade da necessidade, compatibilidade orçamentária e, como regra, a realização de processo seletivo com critérios objetivos e previamente divulgados.
Não se pretende, portanto, criar uma autorização genérica ou irrestrita para contratação de pessoal. Ao contrário, a finalidade é restringir, organizar e tornar controlável o uso dessa modalidade excepcional de contratação, proporcionando parâmetros claros tanto para a Administração quanto para os órgãos responsáveis pelo controle interno e externo.
Outro aspecto relevante da proposta é a preocupação com a impessoalidade e a transparência. O texto estabelece que os processos seletivos deverão observar critérios objetivos e mensuráveis, com divulgação das condições de participação, requisitos, remuneração, jornada, duração contratual e demais elementos relevantes. Mesmo nas hipóteses de processo seletivo simplificado, busca-se afastar critérios subjetivos que possam comprometer a isonomia entre os candidatos.
Também são estabelecidos limites temporais para os contratos, justamente para impedir que uma contratação concebida como excepcional e transitória se transforme, na prática, em vínculo permanente com a Administração. A vinculação da duração contratual à causa que justificou a contratação reforça esse caráter temporário.
A proposta ainda disciplina direitos e deveres dos contratados, as condições de rescisão e os procedimentos destinados à apuração de eventuais infrações funcionais, assegurando contraditório e ampla defesa e estabelecendo maior segurança jurídica para a atuação administrativa.
A regulamentação também contribuirá para o planejamento das despesas com pessoal, uma vez que cada contratação deverá estar acompanhada da correspondente justificativa administrativa e da demonstração de compatibilidade orçamentária, permitindo que a Administração avalie previamente a necessidade, o custo e a duração da medida.
Importante destacar que a regulamentação proposta não substitui o concurso público, tampouco pretende utilizar a contratação temporária para solucionar de forma permanente eventual insuficiência do quadro de servidores. Quando houver necessidade permanente de pessoal, deverá a Administração adotar as providências necessárias para o provimento regular dos cargos, observadas as disposições constitucionais e legais aplicáveis.
A urgência na regulamentação decorre, portanto, não apenas da necessidade cotidiana de assegurar a continuidade dos serviços públicos, mas principalmente da necessidade de adequar e aperfeiçoar os procedimentos municipais diante das exigências de controle, reduzindo riscos de irregularidades, apontamentos, responsabilizações e interpretações divergentes acerca das contratações temporárias realizadas pelo Município.
A existência de uma legislação municipal clara e sistematizada permitirá que cada contratação seja analisada a partir de parâmetros previamente definidos, fortalecendo a atuação dos gestores, dos setores de recursos humanos, da Procuradoria Jurídica e do Controle Interno, além de facilitar o acompanhamento pelos órgãos de fiscalização.
A aprovação da matéria representa, assim, medida de fortalecimento da governança pública municipal, conferindo maior transparência, previsibilidade e segurança jurídica às contratações temporárias, sem afastar a excepcionalidade que caracteriza essa modalidade de vínculo.
Diante dessas razões, considerando a necessidade de dotar o Município de Dionísio Cerqueira de instrumento legal atualizado e adequado para disciplinar matéria de relevante interesse administrativo, submetemos o presente Projeto de Lei à apreciação dessa Egrégia Câmara Municipal, confiando em sua aprovação.
Dionísio Cerqueira/SC, 21 de setembro de 2026.

BIANCA MOREIRA MARAN BERTAMONI
Prefeita Municipal





ANEXO ÚNICO

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ___/20XX
CONTRATAÇÃO POR TEMPO DETERMINADO PARA ATENDER NECESSIDADE TEMPORÁRIA DE EXCEPCIONAL INTERESSE PÚBLICO
O MUNICÍPIO DE __________________/SC, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº ____________, com sede administrativa à ______________________________, neste ato representado por seu(sua) Prefeito(a) Municipal, Sr.(a) ____________________________, doravante denominado CONTRATANTE, e ___________________________, nacionalidade ____________, estado civil ____________, profissão ____________, portador(a) do RG nº ____________ e CPF nº ____________, residente e domiciliado(a) à ___________________________________________, doravante denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem celebrar o presente CONTRATO ADMINISTRATIVO POR TEMPO DETERMINADO, o qual se regerá pelo art. 37, inciso IX, da Constituição Federal, pela Lei Municipal nº ____/20xx e seus regulamentos, pelo Edital do Processo Seletivo Simplificado nº ____/20xx, pelo Processo Administrativo nº ____/20xx e pelas cláusulas e condições a seguir estabelecidas:
CLÁUSULA PRIMEIRA – FUNDAMENTO JURÍDICO
A presente contratação decorre da necessidade temporária de excepcional interesse público devidamente caracterizada no Processo Administrativo nº _/__, com fundamento no art. 37, IX, da Constituição Federal e na Lei Municipal nº _/20xx, bem como no resultado homologado do Processo Seletivo Simplificado regido pelo Edital nº _/___.
CLÁUSULA SEGUNDA – OBJETO 
O presente contrato tem por objeto a prestação de serviços, caráter excepcional e temporário, por prazo determinado, na função de ________________________________, junto à ________________________________ (Secretaria/Unidade Administrativa).
§ 1º A contratação destina-se a atender a seguinte situação de necessidade temporária de excepcional interesse público:
(descrever de forma objetiva a situação fática e o enquadramento na hipótese legal prevista na lei municipal).
§ 2º As atribuições da função são aquelas previstas na legislação municipal pertinente e no Edital do Processo Seletivo Simplificado, que passam a integrar este contrato para todos os fins.
CLÁUSULA TERCEIRA – NATUREZA DO VÍNCULO
O presente ajuste possui caráter precário e prazo determinado, não gerando vínculo estatutário ou celetista, nem direito à estabilidade, efetivação ou permanência no serviço público.
CLÁUSULA QUARTA – PRAZO DE VIGÊNCIA
O prazo de vigência do contrato é de ___ (_____) meses, com início em __/___/__ e término em __/___/__, podendo ser prorrogado, quando admitido pela legislação e pela hipótese que fundamentou a contratação, mediante justificativa formal da Administração e desde que permaneça a situação temporária que lhe deu causa, observado o prazo máximo estabelecido nesta Lei.
§ 1º A prorrogação não constitui direito subjetivo do(a) CONTRATADO(a), dependendo de juízo de conveniência e oportunidade da Administração.
§ 2º O contrato poderá ser encerrado antes do termo final caso cesse a necessidade temporária que o fundamentou, nos termos do inciso II da Cláusula Décima Primeira.
CLÁUSULA QUINTA – JORNADA DE TRABALHO
O(A) CONTRATADO(A) cumprirá jornada de trabalho de ____ horas semanais, conforme horários e escalas estabelecidos pela Administração, observadas a natureza das atribuições e as necessidades do serviço público.
CLÁUSULA SEXTA – REMUNERAÇÃO
O(A) CONTRATADO(A) perceberá remuneração mensal bruta de R$ ____________ (_________________), correspondente à função exercida, pagos até o dia XX (XXXXX) de cada mês.
§ 1º Sobre a remuneração incidirão os descontos legais, inclusive contribuição previdenciária ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS e Imposto de Renda, quando devido.
§ 2º Não se incorporam à remuneração quaisquer vantagens típicas de cargos efetivos, salvo previsão legal expressa e compatibilidade com a natureza do vínculo temporário.
CLÁUSULA SÉTIMA – REGIME PREVIDENCIÁRIO
O(A) CONTRATADO(A) será obrigatoriamente vinculado(a) ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, nos termos do art. 40, § 13, da Constituição Federal.
CLÁUSULA OITAVA – DIREITOS DO(A) CONTRATADO(A)
São assegurados ao(à) CONTRATADO(a), enquanto vigente o contrato:
I – Remuneração na forma pactuada na Cláusula Sexta;
II – Férias proporcionais acrescidas de um terço constitucional;
III – Décimo terceiro salário proporcional;
IV – Inscrição no Regime Geral de Previdência Social - RGPS;
V – Demais direitos expressamente previstos na Lei Municipal nº _/__, quando compatíveis com a natureza da contratação temporária.
(descrever todos os direitos do contratado).
CLÁUSULA NONA – DEVERES DAS PARTES
§1º Sem prejuízo das obrigações previstas na legislação aplicável, no edital do processo seletivo e nas normas internas da Administração, constituem deveres do(a) CONTRATADO(a):
I – Cumprir integralmente a jornada de trabalho e exercer, com zelo, eficiência, responsabilidade e cordialidade, as atribuições da função;
II – Observar os princípios que regem a Administração Pública e as normas legais e regulamentares pertinentes;
III – Atender às orientações da chefia imediata, desde que compatíveis com a função e com a legalidade administrativa;
IV – Zelar pela conservação do patrimônio público e pela correta utilização de bens e recursos sob sua responsabilidade;
V – Guardar sigilo sobre informações e dados a que tiver acesso em razão do exercício da função, nos termos da legislação aplicável;
VI - Zelar pelos bens, documentos, equipamentos e materiais públicos colocados sob sua responsabilidade;
VII – Comunicar imediatamente à Administração qualquer fato ou situação que possa impedir ou comprometer o regular exercício da função;
VIII - Cumprir as disposições constantes no edital, no ato de convocação e nas normas internas da unidade de lotação.
(descrever todos os deveres do contratado).
§2º Sem prejuízo das obrigações previstas na legislação aplicável, no edital do processo seletivo e nas normas internas da Administração, constituem deveres da CONTRATANTE:
I – fornecer, quando exigidos pela natureza das atividades, os meios, materiais, equipamentos e condições adequadas de trabalho;
II – efetuar o pagamento da remuneração na forma e prazos definidos no presente contrato;
III – cumprir as previsões fixadas na legislação municipal, edital, e no presente contrato;
IV – realizar os recolhimentos previdenciários, fiscais e demais encargos legalmente exigidos;
§3º. O descumprimento dos deveres poderá ensejar a rescisão contratual, observadas as garantias do procedimento administrativo cabível, nos termos da Lei Municipal nº _____/2026.
CLÁUSULA DÉCIMA – VEDAÇÕES
É vedado ao(à) CONTRATADO(a):
I – Exercer atribuições diversas das inerentes à função temporária, salvo determinação excepcional e fundamentada da Administração;
II – Acumular cargos, empregos ou funções públicas em desacordo com o art. 37, XVI e XVII, da Constituição Federal;
III – Utilizar bens e recursos públicos para fins particulares;
IV – Valer-se da função exercida para obtenção de vantagem indevida;
V – Descumprir as regras estabelecidas no edital, neste contrato ou nas normas administrativas internas.
(se houver mais vedações descrever).
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – EXTINÇÃO E RESCISÃO CONTRATUAL
O contrato extinguir-se-á:
I – Extinção natural
a. término do prazo; 
b. retorno do titular; 
c. conclusão do programa; 
d. cessação da causa. 
II - Rescisão/dissolução antecipada
a. pedido do contratado; 
b. falta disciplinar; 
c. descumprimento; 
d. interesse público; 
e. fato impeditivo.
(se houver mais possibilidades descrever).
§ 1º O encerramento do contrato em razão do retorno do servidor substituído, da conclusão de programa ou do esgotamento da necessidade temporária não possui natureza punitiva.
§ 2º A rescisão antecipada do contrato por iniciativa da Administração Pública, por motivo de conveniência e oportunidade, vedado o pagamento de indenização não expressamente prevista em lei ou no contrato, em razão da natureza jurídica precária e temporária da contratação, nos termos da Lei Municipal nº _/__.
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – VINCULAÇÃO AO PROCESSO ADMINISTRATIVO
Integra o presente contrato, para todos os fins, o Processo Administrativo nº _/__, que demonstrou a caracterização da necessidade temporária, a transitoriedade da demanda e a adequação orçamentária da contratação.
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
As despesas decorrentes deste contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
Órgão: ________
Unidade: ________
Projeto/Atividade: ________
Elemento de Despesa: ________
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – PROTEÇÃO DE DADOS
As partes obrigam-se a observar a legislação aplicável à proteção de dados pessoais, especialmente a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018, no tratamento dos dados necessários à execução e fiscalização do presente contrato.
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - FORO
Fica eleito o foro da Comarca de _____________________/SC para dirimir controvérsias oriundas deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
E, por estarem de acordo, firmam o presente instrumento em duas vias de igual teor e forma.

Município de ____________________/SC, ___ de __________________ de 2026.



_______________________________                                   _________________________
              Prefeito(a) Municipal                                                                 Contratado(a)


Testemunhas:
1. ____________________________________ CPF: __________________________

2. ____________________________________ CPF: __________________________
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